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não é tombado, mas encontra-se em Área Especial de Interesse Cultural (AEIC), de acordo 
com as delimitações do artigo 247 da Lei Complementar 15/2020 (Plano Diretor Municipal); 
CONSIDERANDO a Lei nº 8487/2013, os conselheiros deliberaram por unanimidade
que fosse feita a integração das rotas acessíveis com o piso tátil de alerta e direcionamento 
para o interior da agência, de modo a evitar que o cliente com defi ciência se perca. Foi 
sugerido também que a substituição de pedras portuguesas por placas de concreto fi casse 
restrita à projeção do eixo da rota acessível, preservando a paisagem urbana. 3 - 
SOLICITAÇÃO DE LICENÇA PARA DEMOLIÇÃO – Rua Carlos de Lacerda nº 233 – 
Centro. Processo online 34329-092025-75429. O imóvel não é tombado, mas está 
inserido na Área Especial de Interesse Cultural (AEIC). Discussão da Solicitação de 
Demolição de Imóvel: O Conselho analisou a solicitação de demolição do imóvel, onde 
João Augusto Barbosa Pimentel relatou que já houve uma residência no local, que nela 
morou um advogado e professor da Faculdade de Direito de Campos, mas ela já havia sido 
demolida. Fotografi as recentes registradas pelo secretário do COPPAM e apresentadas na 
tela da videoconferência, mostraram que o local é um terreno vazio, usado como 
estacionamento. Geovani Laurindo Filho observou que o caso não cabia ao COPPAM. 
PARECER: Após as considerações sobre a solicitação, CONSIDERANDO que o imóvel 
não é tombado, mas encontra-se em Área Especial de Interesse Cultural (AEIC), de acordo 
com as delimitações do artigo 247 da Lei Complementar 15/2020 (Plano Diretor Municipal); 
CONSIDERANDO a Lei nº 8487/2013, os conselheiros concordaram que não havia nada a 
opor à solicitação de demolição. 4 - SOLICITAÇÃO PARA ISENÇÃO PARCIAL DE IPTU 
– Rua Barão de Miracema nº 243 – Centro. Processo 23424/2025-1- Protocolo: 
2026.018.000006-5-PA. O imóvel não é tombado, mas está inserido na Área Especial de 
Interesse Cultural (AEIC). Iniciando a análise da solicitação, João Augusto Barbosa 
Pimentel informou que há cerca de quatro anos, o COPPAM solicitou a manutenção da 
fachada e da parte da frente durante um pedido de demolição do imóvel. O proprietário 
atendeu, construindo um prédio moderno nos fundos e preservando a fachada. Em seguida 
João Augusto Barbosa Pimentel apresentou na tela da videoconferência imagens 
recentes do imóvel registradas por ele. Inicialmente os conselheiros consideraram que a 
questão era se a redução de IPTU seria aplicada ao imóvel como um todo ou apenas à 
parte antiga. Critérios para a Redução do IPTU e Análise da Preservação: Geovani 
Laurindo Filho observou que as normas do COPPAM não preveem a distinção entre a 
parte preservada e a construção nova para fi ns de IPTU, devendo ser analisado como um 
todo, focando na manutenção do estilo original. Renato César Arêas Siqueira sugeriu 
considerar a análise pela “ambiência” e pelo conjunto, citando um caso semelhante (prédio 
do grupo ASES), o que poderia melhorar a pontuação e o percentual de desconto, 
reconhecendo o esforço de preservação. Classifi cação do Imóvel para Fins de IPTU e 
Discussão sobre Conservação: Os conselheiros discutiram a classifi cação do imóvel, 
com Geovani Laurindo Filho sugerindo “reforma”, e o João Augusto Barbosa Pimentel
concordando, o que resultaria em 25% de desconto. Renato César Arêas Siqueira lembrou 
de um parâmetro anterior onde o imóvel obteve 80% de desconto (em 2021), mas isso 
ocorreu antes da nova edifi cação traseira, o que inviabilizaria 80% novamente. Quanto à 
conservação da fachada, Renato César Arêas Siqueira argumentou que o estado é ótimo, 
e as manchas visíveis são sujeira e não deterioração da pintura, convencendo Geovani 
Laurindo Filho a reconsiderar e concordar com o critério “ótimo” para conservação. 
Votação da Volumetria do Imóvel Preservado (Restaurada ou Reformada): Os 
conselheiros divergiram sobre a classifi cação da volumetria, sendo propostas as opções 
“restaurada” (Geovani Laurindo Filho) e “reformada” (Renato Cesar Areas Siqueira), 
devido a elementos não restaurados como a laje de concreto e o vidro da fachada. João 
Augusto Barbosa Pimentel sugeriu olhar o caso com carinho, pois o proprietário atendeu 
ao pedido do COPPAM de manter a fachada. Decisão Final sobre Volumetria e 
Paisagismo: João Carlos Coutinho defendeu que o esforço do proprietário em preservar, 
mesmo que com modifi cações técnicas (como a laje), justifi cava a classifi cação. Por 
votação, a maioria dos conselheiros optou por fechar o item de volumetria como “restaurada”. 
No item “paisagismo”, foi decidido aplicar o item “original”, pois o prédio era recuado e isso 
foi preservado. PARECER: Após o que foi visto e analisado,   que confere ao proprietário 

de imóvel situado em AEIC a isenção de até 80% do IPTU; CONSIDERANDO a Lei 

Complementar nº 01/2017; que institui o Código Tributário do Município de Campos 

dos Goytacazes, em seu artigo 235, parágrafo 4º, que estabelecem os critérios para 

isenção do IPTU; CONSIDERANDO que a presente análise se refere às solicitações 

do exercício de 2026; o COPPAM, em reunião ordinária realizada em 24/02/2026, 

deliberou por conceder 65% da isenção da alíquota de IPTU para o imóvel. 

Encerramento e Próximos Passos na Pauta: João Augusto Barbosa Pimentel observou 

que o tempo da reunião estava se esgotando, e os demais pontos da pauta fi cariam para a 

próxima convocação. Renato César Arêas Siqueira sugeriu a tentativa de resolver o 

próximo ponto da pauta programada para adiantar e mencionou outros pontos relevantes 

que precisam ser tratados, como o tombamento dos imóveis projetados por Jofre de Oliveira 

Maia e a situação do Edifício Itu. ASSUNTOS GERAIS-Discussão sobre o Edifício e 
Relatório Jurídico: Renato César Arêas Siqueira levantou a necessidade de tratar o 

próximo ponto da pauta programada, que seria a solicitação de redução parcial de IPTU, 

relativa ao imóvel de nº 23 da Avenida XV de Novembro e obter um posicionamento sobre 

a decisão do COPPAM relativa ao Edifício Itu. João Augusto Barbosa Pimentel mencionou 

que Renato César Arêas Siqueira, João Carlos de Souza Coutinho e Geovani Laurindo 
Filho foram solicitados a elaborar um relatório sobre o Edifício Itu para atender a uma 

necessidade do departamento jurídico da Fundação Cultural Jornalista Oswaldo Lima 

(FCJOL), visando a conclusão de uma reunião no Ministério Público. Este relatório é 

necessário para fornecer embasamento à Andréa de Cássia Sodré Cunha (Assessora 

Jurídica da Fundação Cultural Jornalista Oswaldo Lima – FCJOL) para a apresentação dos 

fatos. Materialidade e Burocracia da Ata: Renato César Arêas Siqueira expressou que 

o conteúdo da decisão foi gravado de forma muito detalhada durante a reunião anterior, 

sugerindo que a transcrição da gravação ou a cópia do áudio (em CD) encaminhada dentro 

do processo seria sufi ciente, evitando burocracia desnecessária. João Augusto Barbosa 
Pimentel confi rmou que a ata contém o que foi conversado e decidido, mas mencionou que 

Andréa de Cássia Sodré Cunha talvez se sinta insegura em apresentar a ata sem o 

relatório solicitado, o que foi repassado por Fabrício da Silva Simões. Renato César 
Arêas Siqueira insistiu que o relatório é desnecessário, pois a ata já materializa o conteúdo, 

incluindo chamada nominal, presença registrada e transcrição criteriosa. Urgência no 
Encaminhamento da Decisão: Renato César Arêas Siqueira enfatizou a urgência de 

encaminhar o que foi decidido, citando notifi cações da Ampla, Enel e da justiça. Argumentou 

que a demolição é indevida, pois não possui respaldo jurídico ou técnico, e que a ata 

permite o encaminhamento imediato do material. Renato César Arêas Siqueira pediu a 

João Augusto Barbosa Pimentel que fi zesse a gentileza de encaminhar a ata, que já 

serve como peça técnica.Encerramento da Reunião e Próximos Passos: João Augusto 

Barbosa Pimentel e Renato César Arêas Siqueira notaram que a reunião não tinha mais 

quórum para votar, com a saída de João Carlos de Souza Coutinho e Nathalia Figueiredo 

da Conceição Rodrigues. Os demais itens da pauta programada foram adiados para a 

próxima reunião, e Renato César Arêas Siqueira pediu a João Augusto Barbosa 

Pimentel que encaminhasse o outro assunto como “assuntos gerais” e que eles o 

colocariam no grupo. PRÓXIMAS ETAPAS SUGERIDAS - Renato César Arêas Siqueira

sugeriu que o Conselho reserve mais tempo em pautas futuras para tratar de assuntos 

importantes e solicitou a inclusão na pauta dos assuntos abaixo, em todas as reuniões até 

serem resolvidos, no item de Assuntos Gerais: 1. Tombamento do acervo do arquiteto 

Jofre de Oliveira Maia; 2. Informações quanto às decisões do COPPAM, Poder de 

Polícia e demais alinhados especialmente à Lei 8487/13 e o Decreto 025/37; 3. 

Demolição da edifi cação na Rua Salvador Corrêa x Rua Conselheiro José Fernandes; 

4. Convocação da Secretaria de Obras e afi ns sobre as intervenções, inclusive as 

encaminhadas pelo Ministério Público, para a recuperação do Museu Olavo Cardoso; 

5.Tombamento da Praça da República; 6.Edifício Itu e sua demolição; 7. Defi nição de 

parâmetros técnicos para a ambiência dos imóveis tutelados/tombados; 8.Praça 

Barão do Rio Branco. João Augusto Barbosa Pimentel anunciou o término dos debates 

na reunião em curso e perguntou se alguém queria fazer alguma consideração, algum 

comunicado ou alguma outra coisa. Como não houve nenhuma manifestação, às 12h07min, 

a presidente do Conselho de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural - COPPAM, 

encerrou a reunião. Eu, João Augusto Barbosa Pimentel, lavrei a presente ata, que vai 

assinada por mim juntamente com a presidente. 

Campos dos Goytacazes, 24 de fevereiro de 2026

João Augusto Barbosa Pimentel

Secretário Executivo e Chefe do COPPAM

Fernanda da Silva Campos

 Presidente do COPPAM

A D J U D I C A Ç Ã O    E    H O M O L O G A Ç Ã O

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 021/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Aprovo os atos praticados no procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico 
SRP nº 021/2025, Processo nº 2025.045.000202-0-PR, cujo objeto é o registro de 
preços para a futura e eventual aquisição de materiais de consumo odontológico da 
ortodontia, para atender as necessidades da Rede Municipal de Saúde de Campos 
dos Goytacazes/RJ, durante o período de 1 (um) ano, em consequência, HOMOLOGO
a licitação em epígrafe, bem como ADJUDICO seu objeto às empresas vencedoras do 
certame, a saber:

-  DENTAL UNIVERSO LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 26.395.502/0001-52, com 
registro de preço nos itens 54, 79, 82, 83, 84, 85 e 112; 

-  EL FARIA RIBEIRO LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 05.331.560/0001-42, com 
registro de preço nos itens 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 40, 41, 43, 45, 52, 86, 94, 95, 96, 
98, 99, 100, 103, 104, 107, 108, 109, 116 e 118; e

-  W J M DENTAL LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 72.367.600/0001-01, com registro 
de preço nos itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 
20, 21, 30, 32, 39, 50, 51, 106, 110 e 117.
Registra-se que os itens 31, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 42, 44, 46, 47, 48, 49, 53, 55, 56, 57, 
58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 80, 81, 87, 
88, 89, 90, 91, 92, 93, 97, 101, 102, 105, 111, 113, 114, 115, 119, 120, 121 e 122 restaram 
fracassados.

PUBLIQUE-SE.

Campos dos Goytacazes, 09 de março de 2026.

Paulo Roberto Hirano
Secretário Municipal de Saúde

                                         - Licitação -
Secretaria Municipal de Administração e Contratos

PORTARIA Nº 0062/2026

O Presidente da Câmara Municipal de Campos dos Goytacazes, Estado do Rio de 
Janeiro, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal e pelo 
Regimento interno,

R-E-S-O-L-V-E, tornar sem efeito, com vigência a partir de 09 de março de 2026, a 
Portaria nº 0219/2025, que nomeou Marcelo de Lima Barroso, para exercer no Gabinete 
do Vereador Kassiano José Tavares de Souza, o cargo de provimento em comissão de 
Assessor Parlamentar, Símbolo CC1-SN2. 

Câmara Municipal de Campos dos Goytacazes/RJ, 10 de março de 2026, 349º da Vila 
de São Salvador dos Campos, 191º da Cidade de Campos dos Goytacazes e 374º da 
criação da Câmara Municipal de Campos dos Goytacazes.

FREDERICO DE MATTOS RANGEL
– Presidente –

Câmara Municipal
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